






















Trabalho e Emprego 

MTE e Ministério do 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no DF 
Seção de Administração - SEAD 

PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação da empresa COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 
DISTRITO FEDERAL — CAESB, especializada na prestação de serviços continuados de 
Fornecimento de Água e Coleta de Esgoto Sanitário, para instalações listadas abaixo: 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Distrito Federal — 
Endereço: SEPN 509, Bloco E, Ed. Sede — Asa Norte. CEP: 70.550-500 

Gerência Regional do Trabalho e Emprego de Taguatinga — Endereço: C 07, Loja 
05, Lote 01 e 02— Taguatinga/Brasília-DF. CEP: 72.100-070. 

Agência do Trabalho e Emprego em Sobradinho — Endereço: Q. 08, Área 
Reservada ri° 01 — Sobradinho/DF. CEP: 73.005-080. 

Agência do Trabalho e Emprego no Gama — Endereço: Lote 18, praça n° 02 
Foriun, Setor Central — Gama/DF. CEP: 72.405-025 

1.2 O fornecimento de água e coleta de esgoto sanitário é de exclusividade da CAESB nos 
termos da Lei n° 442/93 e Decreto n° 26.590/06-GDF. 

DA JUSTIFICATIVA 

2.1 A contrafação dos serviços em tela objetiva garantir o fornecimento de água e coleta de 
esgoto sanitário para atender as instalações desta SRTE/DF, GRTE/Taguatinga, ARTE/ 
Sobradinho e ARTE/Gama, nas necessidades essenciais de funcionamento. 

2.2 Sua contratação será mediante o regime de inexigibilidade por não haver competição, 
sendo a CAESB fornecedora exclusiva no Estado, com estrutura operacional adequada e capaz de 
atender nossas necessidades. 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 A contratação de pessoa jurídica para o fornecimento dos serviços objeto deste Projeto 
Básico encontra amparo legal na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores. 

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços serão prestados obedecendo às normas legais e regulares pertinentes à 
execução dos mesmos. 
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AUMENTO 
De 2012 Para 2013 8,18% 

4,2 A CONTRATADA deverá executar os serviços de manutenção utilizando 
equipamentos, ferramentas e utensílios próprios, necessários ao perfeito cumprimento 
dos serviços. 
4.3 A CONTRATADA efetuará a leitura do consumo mensal através do hidrômetro e 
processará o faturamento referente ao período em referência, em intervalos de aproximadamente 
30 (trinta) dias indicando na conta mensal a data para o pagamento. 

DA VIGÊNCIA 

5.1 O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo este prazo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, mediante Termos Aditivos, 
após a verificação de sua real necessidade e com vantagens para a Administração na sua 
continuidade, conforme Orientação Normativa AGU n° 36, de 13 de dezembro de 2011. 

DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 

6.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estimado de R$ 255.375,72 
(duzentos e cinqüenta e cinco reais e setenta e dois centavos) para 60 meses, sendo que, para isso, 
foi considerado o valor total de 2013 com um aumento de 10% (Dez por cento) ao ano. 

6.2 Para os próximos 12 (doze) meses a previsão é de 51.075,15 (cinquenta e um mil e setenta 
e cinco reais e quinze centavos). Sendo que a cada exercício financeiro esta SRTE/DF deverá 
comprovar a existência de previsão de recursos orçamentários. 

EXERCÍCO DE 2012 - CASE 

SRTE/DF GRTE SOBRADINHO GAMA TOTAL 
GASTO ANUAL R$ 30.449,00 R$ 8.758,00 R$ 2.473,00 R$ 4.029,00 R$ 42.634,00 

EXERCÍCIO DE 2013 - CAESB 

MÊS SRTE GRTE SOBRADINHO GAMA TOTAL 

Janeiro R$ 1.695,64 R$ 1.692,13 R$ 127,48 R$ 285,88 R$ 3.801,13 

Fevereiro R$ 2.123,32 R$ 650,96 R$ 190,84 R$ 444,28 R$ 3.409,40 

Março R$ 2.694,62 R$ 244,87 R$ 335,50 R$ 351,44 R$ 3.626,43 

Abril R$ 2.688,66 R$ 331,38 R$ 278,40 R$ 399,78 R$ 3.698,22 

Maio R$ 3.278,22 R$ 470,10 R$ 174,36 R$ 399,78 R$ 4.322,46 

Junho R$ 3.087,48 R$ 400,74 R$ 313,08 R$ 352,53 R$ 4.153,83 

Julho R$ 2688,66 R$ 366,06 R$ 157,02 14$ 261,06 R$ 3.472,80 

Agosto R$ 3.416,94 R$ 695,52 R$ 243,72 R$ 313,08 R$ 4.669,26 

Setembro R$ 2.411,22 R$ 799,56 R$ 226,38 R$ 365,10 R$ 3.802,26 

Outubro R$ 2.428,58 R$ 504,78 R$ 278,40 R$ 313,08 R$ 3.524,84 

Novembro R$ 2.411,22 R$ 730,20 R$ 174,36 R$ 261,06 R$ 3.576,84 

Dezembro R$ 2.359,20 12$ 1.285,08 R$ 365,10 R$ 365,10 R$ 4.374,48 

TOTAL R$ 31.283,76 R$ 8.171,38 R$ 2.864,64 R$ 4.112,17 R$ 46.431,95 

Tabela 3 
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7. DAS TARIFAS 

7.1 Os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário serão remunerados po 
meio de tarifa cobrada em fatura mensal. 

7.2 As tarifas mensais utilizadas para cobrança dos serviços de água e esgotos serão baseadas 
no principio da tarifa diferencial crescente, de acordo com a estrutura tarifária definida pelo órgão 
regulador. 

7.3 A tarifa cobrada respeitará a estrutura e os valores definidos em Resolução da ADASA. 

7.4 O cálculo da cobrança de água e/ou esgotos será feito com base no consumo medido e 
calculado de acordo com a tarifa da categoria respectiva. 

DO FATURAMENTO 

8.1 A CONTRATADA emitirá faturas mensais dos serviços objeto deste Projeto Básico, com 
base nos consumos determinados, conforme classificações de categorias de uso e as tarifas 
atualizadas, em conformidade com o art. 19 do Regulamento de Serviços, aprovado pelo Decreto 
n° 26.590/06. 

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que, a critério do MTE, sejam necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato ressalvado as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes. 

Parágrafo Único. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, ressalvados os casos de supressões 
estabelecidas mediante acordo entre as partes, conforme previsto no inciso II do § 2° do art. 65 da 
Lei n.° 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

I — São obrigações do CONTRATANTE: 

Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 
prestação dos serviços; 

Supervisionar a prestação dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização 
sob os aspectos quantitativo e qualitativo; 

Facilitar o acesso do pessoal da CONTRATADA, dentro das normas que disciplinam a 
segurança e o sigilo, aos locais de execução das tarefas, além de fornecer, sem ônus, os 
demais elementos necessários à perfeita execução dos serviços; 

Atestar a prestação dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando apresentadas 
na forma estabelecido no Contrato; 

Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 
CONTRATADA; 
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II— São obrigações da CONTRATADA: 

A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços por intermédio de seus pnifission 
contratados, devidamente habilitados para sua execução. 

Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 

Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à segurança de seus empregados 
na execução dos serviços e atender as demais condições exigidas pelo MTE, em vista o 
risco que o tipo de serviço oferece; 

A CONTRATADA responsabilizar-se-á por qualquer dano causado ao CON IRATANTE 
ou a terceiros, quer pelo descumprimento das cláusulas estabelecidas em contrato, quer por 
ato comissivo ou omisso de seus empregados ou prepostos, respondendo legalmente na 
pessoa de seu representante; 

Manter durante a execução do Contrato as condições exigidas para a contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 

A CONTRATADA responsabilizar-se-á, ainda, pelo pagamento de seguros, impostos, 
encargos sociais e quaisquer despesas referentes aos serviços contratados ou aos 
profissionais que os executarão. 

11. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante, servidor 
público regularmente designado pelo CONTRATANTE, nos termos da Lei n.° 8.666/1993 e da 
Instrução Normativa n.° 02/2008/SLTYMP de 30/04/2008, especialmente, desta última, 
observados os seus arts. 31 a 35, e o que segue: 

Competirá ao Fiscal do Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
Contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis; 

A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas e na ocorrência destas, não implica co-responsabilidade da 
Administração, ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 
8.666/1993; 

O Fiscal do Contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, indicando horário, dia, mês e ano, bem como o(s) nome(s) 
funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente, para as providências cabíveis. 

Providenciar o atesto fisico e eletrônico da Nota Fiscal, no prazo máximo de 5 dias de seu 
recebimento. 

12. DO PAGAMENTO 
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12.1 O pagamento será efetuado pelo CON TRATANTE, mediante a apresentaç 
correspondentes, devidamente atestados pelo representante do CON TRATANTE 
ordem bancária no Banco, Agência, Conta Corrente, informado pela CONTRATAD 

12.2 O CON IRATANTE, por meio da DA0F/CF1M, disporá do prazo de dez dias, a contar do 
recebimento do documento, devidamente atestado, para verificar a sua legalidade e efetuar o 
pagamento. 

12.3 A regularidade fiscal da CONTRATADA será verificada junto ao SICAF, ao CADIN e a 
regularidade trabalhista junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, mediante 
consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis. 

12.4 Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, poderá ser 
concedido, a critério do CON TRATANTE, um prazo de trinta dias (prorrogável a critério da 
Administração por uma única vez) para que a mesma regularize a sua situação, sob pena de, não o 
fazendo, ter rescindido o Contrato com aplicação das sanções cabíveis. 

12.5 A empresa deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja 
desatualizado, o Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência 
de débito de contribuições junto ao INSS, e a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto n.° 6.106/2007. 

12.6 Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data do vencimento 
até a data do efetivo pagamento, aplicando-se o disposto no art. 10  - F da Lei n.° 9.494, de 10 de 
setembro de 1997. 

12.7 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem 
ser instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade 
superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

12.8 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento por parte da CON1RATADA importará em prorrogação 
automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contrafação correrão à conta de créditos 
orçamentários consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2013, abaixo 
descritos: 

PI: 9.4815.4.35.214 

Natureza da Despesa: 33.90.39 

UG: 38.09.35 

13.2 Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do Contrato, a despesa com a execução 
dos serviços correrá a conta de dotações orçamentárias, próprias para atendimento de despesas da 
mesma natureza, devendo o registro ser efetivado através de instrumento específico. 

14. DAS PENALIDADES 
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14.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execu 
execução, sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades: 

Advertência; 

Multa de mora no percentual de 0,3 (zero vírgula três por cento) por dia de 
atraso no cumprimento das obrigações assumidas incidente sobre o valor da 
parcela do objeto em atraso, que será aplicada a partir do 2° (segundo) dia 
útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento 
da obrigação até a data do efetivo adimplemento, observando o limite de 30 
(trinta) dias; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, 
no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, após decorridos 
30 (trinta) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da 
obrigação assumida, ensejando a sua rescisão. 

Suspensão temporária de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 2 
(anos) anos, conforme ACÓRDÃO N° 888/2007- TCU - PLENÁRIO; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada. 

14.2 A critério do CONTRATANTE, as sanções previstas nos incisos "I", "IV" e "V" desta 
cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com as previstas nos incisos "II" ou "III", facultada a 
defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

14.3 Se aplicada a multa, poderá esta ser recolhida pela Contratada, descontada de qualquer 
fatura ou crédito existente no MTE em favor da Contratada, e, caso seja a mesma de valor superior 
ao crédito existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente. 

14.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de 
licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e das demais cominações legais. 

14.5 Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

14.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n.° 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.° 9.784, de 1999. 

14.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

14.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CON I RATANTE serão deduzidos da 
garantia, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos dos valores a serem pagos, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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14.9 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a co 
recebimento da comunicação pela CONTRATADA. 
15. DA RESCISÃO 

15.1 O inadimplemento das obrigações previstas no instrumento contratual, ou a ocorrência de 
qualquer das situações no Art. 78, da Lei n°8.6666, de 21.06.93, dará à prejudicada de dá-lo como 
rescindido, mediante notificação através de oficio, entregue diretamente ou por via postal, com 
prova de recebimento. 

15.2 Ficam assegurados ao CONTRATANTE, no caso de rescisão administrativa, os direitos 
previstos no Art. 80 da Lei n° 8.666/93. 

15.3 Pode também se dar rescisão contratual: 

Por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

Judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

16.1 Consoante o artigo 45 da Lei n°. 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Todas as normas inerentes ao fornecimento de água e coleta de esgotos sanitários, inclusive 
os procedimentos usualmente adotados pela CONTRATADA, farão parte integrante do contrato, 
independentemente da transcrição. 

Brasília, 27 de maio de 2014. 

GLAU NASSAR 
hefe da Seção 

SEAD/SRTE-DF 

De acordo, 

GUEL NAB 

Superintendente regional do Trabalho e Emprego no DF 
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